
RECURSO ESPECIAL Nº 2075387 - RN (2023/0174995-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : IVONEIDE BEZERRA DE ARAUJO SANTOS MARQUES
ADVOGADO : MARIANA DE ARAUJO SANTOS MARQUES -
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO CONCESSIVO DE PROGRESSÃO DE 
PROFESSOR NÍVEL BÁSICO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
CERTIFICADO. PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA VERIFICADA. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO SOMENTE EM SEDE JUDICIAL. 
CONSTATADA A FLAGRANTE ILEGALIDADE (EVENTUAL 
FALSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO OU VÍCIO GRAVE QUE TORNE 
INCONSTITUCIONAL A MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO). 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL.

I - A questão discute se a Administração pode rever seus atos 
quando eivados de ilegalidade, quando constatada, por exemplo, a 
concessão de progressão a professor mediante apresentação de certificado 
não credenciado por instituição competente. Para tanto, a parte aponta 
violação direta ao art. 54 da Lei n. 9487/99, argumentando, ainda que de 
forma genérica, que a revisão do ato poderia ter ocorrido, ainda que 
ultrapassado o prazo quinquenal.

II - Ocorrida a preclusão administrativa, somente pela via 
judicial pode a Administração pleitear a anulação do ato administrativo, 
ante sua flagrante ilegalidade, porquanto nesse caso prevalece o interesse 
público relevante. Importante destacar, ainda, que as verbas recebidas de 
boa-fé pelo servidor, não podem ser repetidas. Em que pese, a 
argumentação da Administração Pública, o fato é que aplicável ao caso o 
que prescrevem os arts. 54 conjugado com o art. 63, § 2º, da Lei n. 9874/99, 
tudo em respeito aos princípios da confiança e boa-fé administrativas. Eis o 
teor dos dispositivos: [...] Art. 54. O direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. [...] Art. 63. O recurso não será 
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conhecido quando interposto: [...] § 2º O não conhecimento do recurso não 
impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa.

III - Esta é a inteligência das Súmulas 346/STF (Sessão Plenária 
de 13/12/1963) e Súmula 473/STF (Sessão Plenária de 03/12/1969), após a 
edição da Lei n. 9784/99, posterior às referidas Súmulas, ainda editadas 
quando o Supremo Tribunal Federal analisava legislação federal e matéria 
constitucional. Nesse sentido, mutatis mutandis, porquanto não há 
precedentes que expressamente afirmem a tese proposta: (AgInt no MS n. 
19.759/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado 
em 20/8/2019, DJe de 26/8/2019.) (AgRg no REsp n. 975.305/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/2/2008, DJe de 
20/4/2009.)

IV - É importante destacar que a eventual ilegalidade deverá ser 
apurada em sede de cognição exauriente, asseguradas a ampla defesa e o 
contraditório, com instrução probatória, se cabível, ou até inversão do ônus 
probatório, nos termos do art. 373, § 1º, do CPC/2015.

V - Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 10 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO CONCESSIVO DE PROGRESSÃO DE 
PROFESSOR NÍVEL BÁSICO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
CERTIFICADO. PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA VERIFICADA. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO SOMENTE EM SEDE JUDICIAL. 
CONSTATADA A FLAGRANTE ILEGALIDADE (EVENTUAL 
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INCONSTITUCIONAL A MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO). 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA SITUAÇÃO 
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I - A questão discute se a Administração pode rever seus atos 
quando eivados de ilegalidade, quando constatada, por exemplo, a 
concessão de progressão a professor mediante apresentação de certificado 
não credenciado por instituição competente. Para tanto, a parte aponta 
violação direta ao art. 54 da Lei n. 9487/99, argumentando, ainda que de 
forma genérica, que a revisão do ato poderia ter ocorrido, ainda que 
ultrapassado o prazo quinquenal.

II - Ocorrida a preclusão administrativa, somente pela via 
judicial pode a Administração pleitear a anulação do ato administrativo, 
ante sua flagrante ilegalidade, porquanto nesse caso prevalece o interesse 
público relevante. Importante destacar, ainda, que as verbas recebidas de 
boa-fé pelo servidor, não podem ser repetidas. Em que pese, a 
argumentação da Administração Pública, o fato é que aplicável ao caso o 
que prescrevem os arts. 54 conjugado com o art. 63, § 2º, da Lei n. 9874/99, 
tudo em respeito aos princípios da confiança e boa-fé administrativas. Eis o 
teor dos dispositivos: [...] Art. 54. O direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. [...] Art. 63. O recurso não será 
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conhecido quando interposto: [...] § 2º O não conhecimento do recurso não 
impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não 
ocorrida preclusão administrativa.

III - Esta é a inteligência das Súmulas 346/STF (Sessão Plenária 
de 13/12/1963) e Súmula 473/STF (Sessão Plenária de 03/12/1969), após a 
edição da Lei n. 9784/99, posterior às referidas Súmulas, ainda editadas 
quando o Supremo Tribunal Federal analisava legislação federal e matéria 
constitucional. Nesse sentido, mutatis mutandis, porquanto não há 
precedentes que expressamente afirmem a tese proposta: (AgInt no MS n. 
19.759/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado 
em 20/8/2019, DJe de 26/8/2019.) (AgRg no REsp n. 975.305/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/2/2008, DJe de 
20/4/2009.)

IV - É importante destacar que a eventual ilegalidade deverá ser 
apurada em sede de cognição exauriente, asseguradas a ampla defesa e o 
contraditório, com instrução probatória, se cabível, ou até inversão do ônus 
probatório, nos termos do art. 373, § 1º, do CPC/2015.

V - Recurso especial improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de procedimento comum proposta por IVONEIDE 

BEZERRA DE ARAÚJO SANTOS MARQUES contra o Instituto Federal em Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN, objetivando que a "progressão 

para o nível D-IV-3 seja concedida com data retroativa, a partir de julho de 2016, 

conforme aprovação em avaliação de desempenho constante no documento fl. 17 - doc 5. 

Na sentença julgou parcialmente procedente o pedido, declarando nulo o processo 

administrativo de revisão das progressões, mantendo válidas as Portarias 

154/2007/DF/CEFET, n. 1435/2010-Reitoria/IFRN e n. 154/2010-DG/ZN. No Tribunal a 

sentença foi mantida.

O recurso especial interposto por INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO 

CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE com fundamento no art. 

105, III, da CF/88, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
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REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO , assim ementado, in verbis:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO DO 
ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
REVISIONAL DE PROGRESSÕES FUNCIONAIS. MARCO INICIALDOS EFEITOS 
FINANCEIROS DAS PROGRESSÕES/PROMOÇÕES. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 13 E 14 DA LEI Nº 
11.344/2006 ATÉ A PUBLICAÇÃO DO REGULAMENTO DA REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA FEITA PELO DECRETO Nº 7.806/12. APELAÇÃO IMPROVIDA.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados os art. 54 da 

Lei n. 9.784/1999, sustentando, em síntese, não ter ocorrido a prescrição do direito da 

Administração de rever seus próprios atos por flagrante ilegalidade.

Aponta que as progressões concedidas a Professora ora recorrida não observou 

que a expedição do certificado de conclusão do curso não foi feito por instituição 

credenciada.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO

A questão discute se a Administração pode rever seus atos quando eivados de 

ilegalidade, quando constatada, por exemplo, a concessão de progressão a professor 

mediante apresentação de certificado não credenciado por instituição competente.

Para tanto, a parte aponta violação direta ao art. 54 da Lei n. 9487/99, 

argumentando, ainda que de forma genérica, que a revisão do ato poderia ter ocorrido, 

ainda que ultrapassado o prazo quinquenal.

Em que pese, a argumentação da Administração Pública, o fato é que aplicável 

ao caso o que prescrevem os arts. 54 conjugado com o art. 63, § 2º, da Lei n. 9874/99, 

tudo em respeito aos princípios da confiança e boa-fé administrativas.
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Eis a ementa do julgado:

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé.

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto:
[...]
§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o 

ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.
 

Ocorrida a preclusão administrativa, somente pela via judicial pode a 

Administração pleitear a anulação do ato administrativo, ante sua flagrante ilegalidade, 

porquanto nesse caso prevalece o interesse público relevante. Importante destacar, ainda, 

que as verbas recebidas de boa-fé pelo servidor, não podem ser repetidas.

Esta é a inteligência das Súmulas 346/STF (Sessão Plenária de 13/12/1963) e 

Súmula 473/STF (Sessão Plenária de 03/12/1969), após a edição da Lei n. 9784/99, 

posterior às referidas Súmulas, ainda editadas quando o Supremo Tribunal Federal 

analisava legislação federal e matéria constitucional.

Nesse sentido, mutatis mutandis, porquanto não há precedentes que 

expressamente afirmem a tese proposta:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. 
ANULAÇÃO DE PORTARIA ANISTIADORA. DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Esta Corte tem entendimento segundo o qual atos administrativos abstratos, como 
as notas e os pareceres da Advocacia-Geral da União, não configuram atos de autoridade 
tendentes à revisão das anistias e são ineficazes para gerar a interrupção do fluxo 
decadencial, nos termos do art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99.

III - Transcorridos mais de cinco anos da publicação do ato administrativo da 
concessão de anistia, não seria mais possível à Administração anulá-lo por mera 
conveniência ou oportunidade, estando ainda sua anulação condicionada à efetiva 
comprovação da má-fé do beneficiário, requisito exigido pela lei.

IV - No caso concreto, a Portaria n. 2.255, de 9.12.2003 que reconheceu a condição 
de anistiado político do impetrante somente foi anulada pela Portaria 298 de 28.1.2013, 
configurando o transcurso de mais de cinco anos aptos a configurar a decadência 
administrativa do Poder Público anular atos administrativos..

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
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recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no MS n. 19.759/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 

julgado em 20/8/2019, DJe de 26/8/2019.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA DA PESSOA JURÍDICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. EMPREENDIMENTOS INSTALADOS FORA DA ÁREA DE 
ATUAÇÃO DA EXTINTA SUDENE. REVOGAÇÃO DE ISENÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO POR ILEGALIDADE. 
OCORRÊNCIA. SÚMULAS 346/STF E 473/STF. INCIDÊNCIA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535, do CPC.

2. Hipótese em que a Administração Pública anulou os laudos constitutivos 
favoráveis à concessão do benefício fiscal à empresa.

3. O Tribunal de origem não reconheceu o direito pleiteado pela contribuinte, sob o 
fundamento de que "os municípios em que instalados os empreendimentos da agravada não 
se inserem na área de atuação da extinta SUDENE", ratificando as razões da Administração 
Pública.

4. O caso em apreço não é de revogação de isenção, mas sim de anulação de ato 
administrativo por razões de ilegalidade, estando tal situação plenamente amparada pelos 
enunciados das Súmulas 346/STF ("A Administração Pública pode declarar a nulidade dos 
seus próprios atos") e 473/STF ("A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial").

5. A recorrente não logrou êxito na demonstração da divergência jurisprudencial a 
viabilizar o conhecimento de seu recurso pela alínea "c", do permissivo constitucional, em 
razão do não-cumprimento das exigências do art. 255, § 2º, do RI/STJ, e do artigo 541, 
parágrafo único, do CPC.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 975.305/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/2/2008, DJe de 20/4/2009.)
 

Por fim, é importante destacar que a eventual ilegalidade deverá ser apurada 

em sede de cognição exauriente, asseguradas a ampla defesa e o contraditório, com 

instrução probatória, se cabível, ou até inversão do ônus probatório, nos termos do art. 

373, § 1º, do CPC/2015.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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